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Em busca da noção evolucionária 
(Neo-Schumpeteriana) do auto-interesse dos agentes: 
uma contribuição a partir da literatura sobre 
cooperação interfirmas^ 
Robson Antonio Grassi 
Resumo: Este artigo tem por objetivo mostrar que o surgimento de uma 
visão evolucionária (neo-schumpeteriana) da noção de auto-interesse dos 
agentes pode ter desdobramentos teóricos interessantes. Supõe-se que tal 
desenvolvimento significaria novos ângulos de análise e, conseqüentemente, 
uma maior amplitude de aplicações deste conceito para o entendimento do 
processo decisório da firma individual, o que não é possível na visão conven-
cional do auto-interesse (centrada na análise do consumidor). Considera-se 
também que a literatura sobre cooperação interfirmas é um ponto de partida 
interessante para o desenvolvimento teórico e até mesmo aplicação empírica 
desta visão alternativa do auto-interesse dos agentes. 
Palavras-chave: Auto-interesse, firma individual, cooperação interfirmas. 
Abstract: This article shows that the appearance of an evolutionary (neo-
schumpterian) vision of the notion of the agents' self-interest can have 
interesting theoretical unfolding. It is supposed that such development would 
mean new perspectives of analysis and consequently a larger width of 
applications of this concept for the understanding of the decision process of 
the individual firm, what is not possible in the conventional vision of the self-
interest (focused in the consumer's analysis). We also consider that the 
literature on interfirm cooperation is an interesting start point for the 
theoreucal development and even empirical application of this alternative 
vision of the agents' self-interest. 
Keywords: Self-interest, individual firm, interfirm cooperation. 
Jel classification: L20. 
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1 Introdução 
O tema do comportamento auto-interessado dos agentes 
costuma ser tratado na literatura pertinente em meio à sua relação 
com o tema da racionalidade, e também por causa de suas impli-
cações para o entendimento da noção de eficiência econômica e 
de variadas questões sobre política econômica. Neste contexto, tal 
tema normalmente é relacionado com a idéia do "homem econô-
mico" neoclássico e, portanto, considerado parte integrante da 
análise mais convencional da Ciência Econômica. 
No presente texto, porém, considera-se que a idéia de auto-
interesse dos agentes não é exclusividade da visão mainstream da 
economia, podendo ser tratada também por autores heterodoxos, 
até porque já era discutida muito antes da consolidação das idéias 
da teoria neoclássica, em fins do século XIX (ver HIRSCHMAN, 
1977). Assim, parte-se do princípio de que uma perspectiva teórica 
não-ortodoxa significa novos ângulos de análise e, conseqüente-
mente, uma maior amplitude de aplicações da noção de auto-inte-
resse dos agentes para o entendimento da realidade econômica. 
Neste artigo, por exemplo, estamos interessados no auto-in-
teresse da firma individual, e não no do consumidor, como é 
comum nas visões neoclássicas do tema. Em tal contexto, uma 
visão evolucionária da firma pode ser útil para o entendimento de 
importantes questões sobre o seu processo decisório, conforme 
veremos na seção sobre cooperação interfírmas deste trabalho. 
Assim, o artigo tem por objetivo central discutir a questão do 
auto-interesse dos agentes sob uma perspectiva evolttcionária. 
Porém, de início, é necessário definir qual o significado do termo 
"evolucionário" neste trabalho, já que autores tão díspares como 
Veblen, Hayek e Schumpeter são, em pelo menos algum sentido, 
considerados evolucionistas. 
O termo "evolucionário" neste texto refere-se às "pistas" 
lançadas por Schumpeter (1912 e 1943) e retomadas com vigor 
pelos autores neo-schumpeterianos (ver NELSON e WINTER, 1982; 
e NELSON, 1996a), no sentido de tratar teoricamente o capitalismo 
como um processo evolutivo de incessante mudança econômica. 
Como é notório, tais autores realizam esta tarefa utilizando como 
uma de suas principais analogias com a biologia a comparação 
entre os processos de seleção natural e de concorrência capitalista, 
neste caso denominado de "concorrência schumpeteriana". 
Esta visão da concorrência, conforme é amplamente divul-
gado, enfoca a compedção por meio de inovações {lato sensü), e 
tais inovações são motivadas pela busca por parte das empresas 
da diferenciação dos concorrentes que lhes permita a obtenção 
de lucros monopolistas ou extraordinários (ou, em linguagem 
neoclássica, acima do lucro "normal", o lucro associado ao "custo 
de oportunidade"), realizando com isso seu intuito principal, que 
é a valorização do capital. Portanto, é a perspectiva do lucro de 
monopólio que incentiva a inovação e esta, ao gerar aquele, tor-
na-se a forma mais eficaz de concorrência (ver SCHUMPETER, 
1943, cap. 7; POSSAS, M. L., 1996; e POSSAS, S., 1999, p. 39-40). 
A firma individual passa a ser vista, a partir do trabalho de 
autores corno Nelson e Winter (1982), como uma oiganização que, 
por meio de processos de "busca" e "seleção" de inovações e da 
utilização de rotinas organizacionais como regras de conduta (dada 
a complexidade do ambiente), elabora estratégias procurando ob-
ter sucesso competirivo nos mercados nos quais atua. Este esforço 
de análise é complementado pelo trabalho mais recente de autores 
como Teece e Pisano (1994), que ressaltam a importância do 
acúmulo de capacitações/competências dinâmicas, fundadas em 
complexos processos de aprendizado, como fator principal que 
diferencia as firmas no mercado na busca por vantagens competi-
tivas (ver também NELSON 1996b; e BAPTISTA, 1997). 
Portanto, quando dizemos que, neste texto, estamos interes-
sados no auto-interesse da firma individual (e não no do consu-
midor, como é comum nas visões neoclássicas do tema), é à firma 
definida a partir do trabalho de autores evolucionários como 
Nelson e Winter (e complementada por Teece e Pisano) que nos 
referimos,^ que é uma enddade muito mais complexa que a firma 
neoclássica dos manuais, e mesmo que a firma neoclássica mais 
moderna (teoria do "agente-principal", por exemplo). 
Para evidenciar a viabifidade analítica desta noção alterna-
tiva de auto-interesse, o artigo parte do princípio de que a litera-
tura sobre cooperação interfirmas, sobre a qual a visão das 
capacitações dinâmicas da firma já apresenta significativas contri-
buições (conforme será mostrado na seção 3 do artigo), pode ser 
interessante para ilustrar a importância da referida visão do auto-
interesse no estudo do processo decisório das empresas, inclusive 
^ Por isso, neste trabalho os termos teoria da firma "neo-schumpeteriana", "evolucionária" 
e "das capacitações dinâmicas" sáo considerados sinônimos. 
eom aplicações empíricas. Será mostrado também qtie tal idéia 
p o d e ser justificada em termos evolucionár ios , a partir da 
sociobiologia de R. Dawkins (1976 e 1998). 
O ardgo é dividido da seguinte forma: na segunda seção, é 
feita uma apresentação das idéias da visão neoclássica sobre auto-
interesse, para depois, na seção seguinte, mostrarmos como as 
mesmas podem ser visualizadas num contexto evolucionário. Na 
quarta seção, é apresentada uma possível aplicação desta visão 
evolucionária do auto-interesse, com as suas implicações para a 
análise da questão da cooperação interfírmas. Na quinta seção, 
procura-se mostrar, a pardr do trabalho de R. Dawkins, que tal 
aplicação pode ser justificada em termos evolucionários. Por fim, 
chegamos às conclusões do trabalho. 
2 Auto-interesse dos agentes na visão Neoclássica 
Desde os pr imórdios da Ciência Econômica vem-se 
sedimentando a idéia, baseada no utilitarismo, de que o ser huma-
no age movido por interesses individuais egoístas e que é com 
base nesse suposto que se deve pensar a organização da econo-
mia. Embora esta não seja a tínica interpretação da racionalidade 
por parte dos autores do mainstream,^ a descrição dos agentes 
como sendo motivados pelo auto-interesse, sem dúvida, tem sido 
uma das características principais da teorização econômica pre-
dominante, conforme mostra, por exemplo, a moderna teoria da 
escolha racional. 
Fundados nessa hipótese, seres humanos racionais, numa 
aproximação impressionista, buscariam obter o máximo prazer 
com o mínimo desprazer, ou seja, o mínimo custo. Há, no entanto, 
um problema nesta abordagem da racionalidade, que reside no 
seguinte aspecto: por que deveria ser unicamente racional empe-
nhar-se pelo auto-interesse excluindo todo o resto? Ou ainda, o 
chamado "homem econômico", que busca seus próprios interes-
ses, é o que melhor representa o comportamento dos seres huma-
nos, ao menos em questões econômicas? (ver SEN, 1987a, p. 31-
2; HIRSCHMAN, 1984; e HIRSHLEIFER; 1985).^ 
' Sen (1987a e 1987b) destaca também a interpretação da racionalidade como "consis-
tência interna". 
' Vários autores notam em formulações como estas a persistência da forma de tautologia 
que o auto-interesse tem assumido na abordagem econômica convencional (ver 
HIRSCHMAN, 1977; WINTER, 1987; e CÉLIA L. KERSTENETZKY, 1999). 
Negar que as pessoas sempre se comportam de modo exclu-
sivamente auto-interessado não equivale a afirmar que elas sem-
pre agem com altruísmo. Segundo Sen (1987a, p. 35), seria extra-
ordinário o auto-interesse não ter um papel importantíssimo em 
numerosas decisões e, de fato, as transações econômicas normais 
entrariam em colapso se o auto-interesse não desempenhasse um 
papel substancial em nossas escolhas. A verdadeira questão é se 
existe ou não uma pluralidade de motivações ou se unicamente o 
auto-interesse rege os seres humanos, de um modo geral.^ 
Assim, a suposição extremamente restrita do comportamen-
to auto-interessado que impera na economia tem impedido a 
análise de relações econômicas muito significativas, que funcio-
nam graças à versatilidade dos comportamentos. Por exemplo, os 
membros de cada grupo podem ter interesses que são em parte 
convergentes e em parte conflitantes. As ações baseadas na leal-
dade ao grupo podem implicar, em alguns aspectos, um sacrifício 
de interesses puramente pessoais, assim como podem também 
facilitar, em outros aspectos, maior realização do auto-interesse 
(Sen, 1987a, p. 35-6). 
Porém, mesmo com restrições como estas, é verdade que a 
hipótese do comportamento puramente auto-interessado perma-
nece como a mais utilizada em Economia, fornecendo os alicerces 
do comportamento para a teoria econômica e a análise da polí-
tica econômica tradicionais (a partir da noção de "eficiência 
alocativa"), e servindo de base para boa parte do que é ensinado 
aos estudantes de economia.^ 
Mas não é somente o fato de deixar de lado relações econô-
micas importantes que pode ser quesdonado na noção de com-
portamento auto-interessado. Analisando suas características, po-
deremos notar uma outra deficiência importante para os objetivos 
deste artigo. Tais características, que são basicamente três, podem 
ser resumidas da seguinte forma (Sen, 1987a, p. 96): 
5 Segundo S. Possas (1999, p, 101), parece não haver evidência histórica de que a busca 
de ganho econômico individual seja um traço universal do ser humano. O conhecimento 
histórico sobre sociedades não capitalistas já pennitiu verificar como seria difícil explicá-
las tendo como paradigma do comportamento humano a busca do ganho individual. 
*• Sem contar que esta hipótese do "homem econômico" neoclássico constitui-se em uma 
das bases de um certo "imperialismo da economia" quando esta disciplina procura 
expandir sua atuação para assuntos de outras áreas do conhecimento (ver HIRSHLEIFER, 
1985). Assim, são bastante conhecidas, e até folclóricas, as tentativas de se entender como 
as pessoas se casam ou cometem crimes de forma auto-interessada. 
- Bem-estar autoconcemrado: O bem-estar de tima pessoa 
depende apenas de seu próprio consumo. 
- Objetivos limitados ao próprio bem-estar: O objetivo de 
uma pessoa é maximizar o próprio bem-estar. 
- Escolha orientada para o próprio objetivo: Cada ato de 
escolha de uma pessoa é governado imediatamente pela 
busca de seu próprio objetivo. 
Antes de passar à deficiência mencionada, podemos questio-
nar a análise destas características da forma como é feita por Sen, 
quando esse autor afirma que vários dpos de afastamentos do com-
portamento auto-interessado podem ser encontrados, com a viola-
ção de qualquer um, quaisquer dois ou de todos os três requisitos 
(Sen, 1987a, p. 97). 
No caso da terceira característica, segundo o autor, a verda-
deira dificuldade na suposição da "escolha orientada para o pró-
prio objetivo" não está na ausência de plausibilidade intuitiva 
imediata, e sim no fato de que o uso da escolha orientada para o 
próprio objetivo por parte de uma comunidade de pessoas com 
objetivos díspares pode levar a uma menor satisfação dos objeti-
vos de cada tima delas do que se elas seguissem uma regra de 
comportamento diferente. Problemas desse tipo, ainda segundo o 
autor, podem ser caracterizados facilmente usando a estrutura de 
jogos clássicos, como, por exemplo, o Dilema do Prisioneiro. 
Para Sen (1987a, p. 98), dada a escolha "orientada para o 
próprio objetivo", cada pessoa seguiria uma estratégia não coope-
rativa, e, portanto, todas terminariam em uma situação inferior à 
que obteriam com a estratégia cooperativa. Porém, prossegue o 
autor, estudos como os de Axelrod (1984) mostram, a partir do 
Dilema do Prisioneiro com repetições, que agentes auto-interessa-
dos e, portanto, "orientados para o próprio objetivo", podem 
acabar cooperando, maximizando desta forma seus pay-offs espe-
rados. Mas é por isso mesmo, e ao contrário do que a análise de 
Sen sugere, que se pode afirmar que os agentes exercem o auto-
interesse por meio da cooperação, o que é um resultado de fun-
damental importância para os objetivos deste artigo, conforme 
veremos na seção 4.'' 
' A análise de Sen da economia japonesa ilustra esta conftisão do autor: segundo ele, o 
êxito de algumas economias de livre mercado, como o Japão, na obtenção da eficiência, 
tem sido citado como prova da teoria do auto-interesse. Porém, no caso japonês, "existem 
eloqüentes provas empíricas de que afastamentos sistemáticos do comportamento auto-
Podemos passar agora à deficiência mencionada. Como 
visto na apresentação das características do conceito, o agente 
considerado na análise neoclássica do comportamento auto-in-
teressado - o homo economicus - é tratado como se fosse uma 
"pessoa", enquanto, para os objetivos deste trabalho, estatnos 
interessados no agente "firma"; ou ainda, de modo mais geral, 
num agente modvado por critérios econômicos mercands ou ca-
pitalistas. 
O objetivo aqui é mostrar que, se, por um lado, no que se 
refere ao homo economicus, a abordagem neoclássica náo con-
sidera a riqueza potencial do seu comportamento, que pode in-
clusive náo ser auto-interessado, conforme ressaltado por Sen; 
por outro lado, no caso da "firma capitalista", ela acaba não res-
saltando com os detalhes devidos, dadas as limitações da teoria da 
firma tradicional - e mesmo de visões neoclássicas mais modernas 
- que a mesma atua somente com comportamento auto-interessa-
do quando busca alcançar seu objetivo de maximização dos lu-
cros. Dizendo de outra forma, a visão neoclássica acaba não res-
saltando, e de forma paradoxal, a importância do auto-interèsse 
para a firma, pelo fato de as teorias da firma ortodoxas despreza-
rem características importantes dos processos decisórios aí envol-
vidos. É o que veremos a seguir. 
3 Em busca de uma visão evolucionaria do auto-interesse: 
algumas notas introdutórias 
Como já ressaltado na introdução deste trabalho, a firma, 
num contexto evolucionário, é conceituada a pardr do trabalho 
pioneiro de Nelson e Winter (1982), com o importante comple-
mento dos autores que tratam a firma a pardr da visão das 
"capacitações dinâmicas" (TEECE e PISANO, 1994). Estas visões 
da firma já são bastante conhecidas, e não serão detalhadas aqui.^ 
interessado em direção ao dever, à lealdade e à boa vontade têm desempenhado um papel 
importante no êxito da indústria" (SEN, 1987a, p. 34). Podemos discordar novamente de 
Sen levando em conta que, em situações de concorrência, por trás de comportamentos 
cooperativos como estes existe o auto-interesse das empresas. O estudo de Dyer (1997), 
na parte sobre a indústria automobilística japonesa, mostra claramente isso, evidenciando 
corno o sucesso da cooperação nesse setor da economia japonesa depende do estabele-
cimento de "compromissos críveis". 
* Maiores detalhes podem ser encontrados nas resenhas de Possas (1989) e Baptista (1997), 
por exemplo. 
A análise a seguir dedica-se apenas a levantar alguns pontos inri-
portantes sobre racionalidade e processo decisório das firmas, os 
quais se relacionam diretamente com a questão do auto-interesse. 
Sabe-se que, a partir da visão de Simon (1979 e 1987) da 
racionalidade dos agentes, em abordagens não-neoclássicas a fir-
ma costuma atuar também btiscando o máximo lucro possível. 
Mas, num contexto de incerteza forte e complexidade, ela atua a 
partir da busca de soluçóes subótimas {satisfídn¿) para os proble-
mas que continuamente surgem, já que, neste ambiente, os agen-
tes - embora até desejem - não têm meios de realizar o cálculo 
maximizador. Ou seja, nos termos de Simon, a racionalidade não 
é mais "substantiva", sendo apenas "limitada" (ou "processual"), e 
a firma passa a ser uma seguidora de regras, rotinas e convenções 
quando toma suas decisões. 
Neste contexto, e em consonância com os objetivos deste 
t rabalho, é interessante ressaltar a importância das rotinas 
organizacionais nas decisões empresariais a pardr das idéias de 
Nelson e Winter (1982).^ Principalmente porque, como mostra a 
ampla evidência empírica, num ambiente de incerteza forte e 
complexidade, tais regras de comportamento são utilizadas nas 
atividades de solução de problemas das firmas, visando seu 
objedvo final de valorização do capital (neste caso, notadamente 
por meio das rotinas inovativas). Assim, a utilização de regras e 
rotinas está d i re tamente ligada ao auto-interesse das firmas 
quando estas formulam suas estratégias e atuam nos mercados, 
e, com isso, torna a análise deste comportamento mais rica por 
relacioná-lo com o complexo processo de tomada de decisões 
das empresas (o que não acontece com a visão mainstream da 
firma). 
Conforme veremos na seção seguinte, em muitas situações a 
firma decide, por exemplo, que cooperar com um fornecedor ou 
concorrente pode ser a estratégia mais interessante na busca por um 
melhor desempenho no mercado. Em casos como este, podemos 
dizer que é por meio de rotinas formuladas num ambiente incerto e 
complexo que a firma decide, dado seu interesse próprio, se coope-
rar é realmente a melhor estratégia a ser adotada, que tipo de salva-
guarda será utilizada e se a mesma se comportará confiavelmente ou 
de forma oportunista em tal acordo de cooperação. 
' Ver também Dosi e Egidi (1991). 
Num contexto de concorrência schumpeteriana, podemos ir 
ainda mais além da análise dos procedimentos rotineiros dos 
agentes, acrescentando à abordagem do auto-interesse dos mes-
mos a questão da pressão competitiva existente nos mercados 
( ev iden temen te de grau va r iado em cada es t ru tura de 
mercado),"^que acaba influenciando as estratégias das firmas indi-
viduais. Aqui podemos inclusive utilizar um autor que reconheci-
damente influenciou a noção schumpeteriana de concorrência: 
Marx (ver Schumpeter, 1943, capítulo 7). 
Parte-se da constatação de que, se o individualismo econômi-
co exacerbado não pode ser considerado uma característica neces-
sária e universal dos homens, parece, no entanto, fazer parte em 
elevado grau (mas variável) da sociedade capitalista. Podemos con-
siderar, como S. Possas (1999), que Marx (1867 e 1894) tem uma 
explicação para isso, fundada na universalização da mercadoria, 
por tan to , do valor, p romovida pelo capi tal ismo. Essa 
universalização, segundo a autora, implica o surgimento e a difusão 
da idéia de riqueza abstrata. Os produtores não mais visam à forma 
concreta e à udlidade concreta do que produzem, e sim o seu 
valor, a sua generalidade, mais bem expressa no dinheiro. A neces-
sidade e o desejo por formas particulares de riqueza encontram 
limites, mas quando se trata da riqueza na sua generalidade esses 
limites desaparecem. A abstração da riqueza, que esta sociedade 
efetua, é o que explica a busca irrefreada de ganho econômico 
individual, ou seja, de aumento incessante das quantidades do 
valor acumulado. A utilização do valor possuído para a obtenção 
de mais valor, a valorização do valor, é a forma dominante dessa 
busca (Possas, S., 1999, p. 101). 
Com isso, no capitalismo, as decisões dos agentes econômi-
cos baseiam-se na busca ifimitada de valor, que, para os que já o 
detêm além de uma certa quantidade mínima, torna-se a tentativa 
de valorização desse valor deddo. Não há necessidade de supor 
que seja intrínseco ao ser humano desejar o maior ganho indivi-
dual ." Não há nem mesmo necessidade de supor que no capita-
lismo a ambição irrefreada tome conta de todos os agentes eco-
nômicos. Basta que isso ocorra com muitos deles e que haja algu-
'° Devendo-se ressaltar todas as suas características, como o número de integrantes e as 
formas de concorrência mais praticadas naquele mercado particular, por exemplo. 
" Nem que os agentes sejam capazes ,de maximizá-lo, no sentido da racionalidade 
maximizadora. 
ma cumulãtividade na apropriação de valor; isto é, que a posse 
de riqueza favoreça a obtenção de mais riqueza. Isso significa que 
os agentes decisórios, ao se darem conta de que setis rivais mais 
bem-sucedidos na obtenção de lucros alcançam melhores condi-
ções de manter e expandir seus mercados, se vêem na contingên-
cia de buscar ampfiar a apropriação de riqueza e elaborar estra-
tégias nesse senddo, por ttma qtiestão de sobrevivência, para não 
perder espaço em relação aos demais. Nos casos em que a dispu-
ta econômica for muito acirrada, os que não se rendem a essa 
lógica podem perecer na maioria dos casos (POSSAS, S., 1999, p. 
101-2). Ou seja, há uma pressão do próprio sistema para que os 
agentes atuem de forma auto-interessada}^ 
Assim, é na interação entre a busca de valorização do capital 
por parte da firma, que para isso torna stias decisões por meio de 
regras rotineiras num ambiente que não lhe permite o cálculo 
maximizador, de um lado, e a pressão do ambiente qtie leva a 
própria firma a atuar de forma auto-interessada, de outro, que pode 
surgir uma noção evolticionária do atito-interesse, com orientação 
teórica e objetivos de análise completamente diferentes dos apre-
sentados na visão convencional deste comportamento. 
É importante ressaltar, esta análise do auto-interesse (a pardr 
da interação dinâmica entre o processo decisório dos agentes e a 
pressão da estrutura de mercado na qual a firma atua) tem algo 
de familiar com a visão teórica dos autores neo-schtimpeterianos 
sobre firmas e mercados, que procura caminhar no sentido de 
dinamizar o modelo de Estrutura-Conduta-Desempenho. Com 
isso, pode ser integrada ao esforço teórico já empreendido no 
estudo sobre a dicotomia estratégia-estrutura, a partir do trabalho 
de autores como Dosi (1984, 1988), por exemplo. 
Do que foi exposto até aqui, pode-se concluir que a visão 
neoclássica da noção de comportamento auto-interessado deve ser 
Apesar de ser notório que a preocupação de Marx em o Capital era com o capital em 
geral, em várias passagens desta obra eie abre a possibilidade de uma interpretação a 
partir dos capitais particulares, e, portanto, levando em conta a visão do auto-interesse 
acima definida por S. Possas. Um bom exemplo é quando afirma que "os capitalistas, por 
mais que em sua concorrência mútua se comportem como irmãos inimigos, de fato 
formam uma verdadeira maçonaria em confronto com o conjunto da classe trabalhadora" 
(Marx, 1894, volume 4, p. 151, grifos meus). 
' 3 Podemos dizer que tal constatação liberta esta noção de auto-interesse dos agentes de 
outra característica a ela associada na conceituação neoclássica do tema; a presença de 
individualismo metodológico na análise. 
criticada por ser muito restritiva, ao desprezar a diversidade de 
motivações dos agentes, e, no caso específico da firma, também por 
não levar em conta as restrições ao comportamento dos agentes 
por parte do ambiente no qual atuam (refletindo-se na adoção de 
regras, rotinas, etc. no processo decisório), inclusive a pressão 
competitiva do mesmo. Ou seja, o problema da visão neoclássica 
do auto-interesse decorre de uma abstração excessiva e generaliza-
ção indevida deste conceito, e não de sua aplicação, em si mesma, 
às empresas capitalistas. 
Conforme mostrado, a utilização da hipótese de comporta-
mento auto-interessado pode ser interessante para iluminar aspec-
tos importantes do processo decisório das empresas, permitindo 
visualizar melhor a r iqueza dos c o m p o r t a m e n t o s e da 
racionafidade dos agentes, e dos processos inerentes à sua atua-
ção no mercado. É buscando superar o caráter reducionista e 
t au to lóg ico da visão neocláss ica , po r t an to , que a análise 
evolucionária do comportamento auto-interessado deve cami-
nhar, e as notas introdutórias acima apresentadas são importantes 
para este objetivo. Mas muito ainda precisa ser feito, e infefizmen-
te nota-se que este tema é praticamente inexplorado na anáfise 
dos autores evolucionistas. 
Uma breve consulta a textos representativos dessa corrente 
do pensamento econômico (DOSI e NELSON, 1994; DOSI, 1991; 
SAVIOTTI e METCALFE, 1991; SILVERBERG, 1988; WINTER, 1987; 
METCALFE, 1998; e NELSON, 1995) mostra que a questão do 
auto-interesse aparece na análise destes autores no máximo de 
forma i m p l í c i t a , e com isso não avança no senddo de se estudar 
as conseqüências de tal comportamento para as empresas. Falta 
entender melhor, entre outras questões, como o próprio auto-
interesse dos agentes evolui Assim, apesar de ressaltar a impor-
tância de regras e rodnas na conduta das empresas, os autores 
evolucionistas ainda não avançaram na explicação de como o 
comportamento auto-interessado pode ser importante para o en-
tendimento do processo decisório dos agentes 
Como nos casos do amplo reconhecimento da importância da abordagem da firma de 
Williamson e do comportamento oportunista dos agentes dela decorrente; do reconheci-
mento da importância de se levar em conta jogos evolucionários para o entendimento de 
várias questões (ver SILVERBERG, 1988); e da crítica ao homo economicus neoclássico 
(ver WINTER, 1987). 
Para se avançar nesta questão, uma primeira linha de pes-
quisa qtie pode ser explorada refere-se a tentativas de relacionar 
este processo decisório com a questão dos "contratos". Mais espe-
cificamente, se num contexto de concorrência schumpeteriana, 
considera-se que os agentes buscam auferir lucros extraordinários 
a pardr de atividades inovadvas, falta levar em conta na análise 
das estratégias empresariais desses autores que em tal busca, o 
auto-interesse se faz presente no relacionamento direto de cada 
agente com outros agentes. Com isso, a integração da análise 
neste ponto com uma abordagem contratual da firma apresenta 
implicações interessantes. 
Entre as abordagens da firma que possuem caracterísdcas 
contratuais, podemos destacar duas: a teoria dos ciastos de tran-
sação e a do agente-principal (ver BROUSSEAU, 1993). Obvia-
mente, por ser a tínica das duas visões que parte de uma noção 
de racionaUdade "limitada" (ver FOSS, 1994), o que significa o 
reconhecimento de um ambiente incerto e complexo na atuação 
dos agentes, conforme descrito a n t e r i o r m e n t e , a teoria dos cus-
tos de transação na visão de Williamson (1985) é a mais indicada, 
entre estas duas abordagens da firma, para "fornecer" elementos 
contratuais para a visão evolucionária da firma. 
Porém, apesar do reconhecimento crescente das importan-
tes implicações teóricas e analídcas de uma integração entre as 
visões evolticionista e dos ctistos de transação da firma (ver, por 
exemplo , FOSS, 1994; BROUSSEAU, 1996; PONDE, 1993; 
NOOTEBOOM, 1992; e LANGLOIS, 1992),'^ no que se refere à 
questão do auto-interesse (no caso de Wilfiamson, à discussão de 
um importante comportamento auto-interessado, o "oportunis-
mo"), e mais especificamente do auto-interesse numa perspectiva 
dinâmica, tal discussão ainda não começou a caminhar. 
E no qual, ao contrário de abordagens mais ortodoxas dos contratos, os agentes podem 
optar por "resolverem as coisas" privadamente (ver WILLIAMSON, 1985; e DYER, 1997). 
As principais proposições da abordagem dos custos de transação já são bastante conhe-
cidas e não serão discutidas aqui. Tais proposições podem ser encontradas em detalhes em 
Williamson (1985, capítulos 1-4) ou em Ponde (1993, capítulos 1 e 2). 
" Foss (1994), por exemplo, considera que apesar das diferenças, as duas visões da firma 
podem ser vistas como programas de pesquisa complementares, no sentido lakatosiano do 
termo. Isto significa a possibilidade de, a partir daí, se analisar questões importantes a 
respeito da firma nas quais a integração das duas correntes mostra-se frutífera. Este texto 
parte do princípio de que a cooperação interfírmas é uma destas questões, conforme ficará 
claro na seção seguinte. 
Além disso, sabe-se que Williamson tem uma abordagem 
estádca (este ponto será detalhado a seguir), e, portanto, elemen-
tos de sua construção teórica devem ser udlizados levando-se em 
conta esta l imitação para o contexto ambien ta l d inâmico 
(evolucionário) aqui definido. Portanto, o desafío teórico é anali-
sar contratos e auto-interesse numa perspectiva dinâmica. Neste 
texto, parte-se do princípio de que a literatura sobre cooperação 
interfimias pode ser interessante para se caminhar em tal desafio. 
E o que veremos a seguir. 
4 Uma possível fonte de aprimoramento teórico: a literatura 
sobre cooperação interfirmas'^  
Um bom exemplo da utilidade da anáfise do comportamento 
auto-interessado para o entendimento de aspectos importantes de 
finnas e mercados, inclusive com ilustrações empíricas, refere-se ao 
estudo da estratégia "cooperação in ter f i rmas" .Corno é notório, 
este tema apresenta uma relevância cada vez maior para o enten-
dimento do comportamento e do desempenho das empresas no 
mundo atual. Ao que parece, num ambiente de acirramento da 
concorrência e globalização dos mercados, juntar esforços pode 
ser uma estratégia fundamental na busca de compedtívidade. 
Assim, autores como Teece ( 1 9 9 2 ) , Lundvall ( 1 9 8 8 e 1 9 9 3 ) , 
DeBresson e Aînesse ( 1 9 9 1 ) , Freeman ( 1 9 9 1 ) , Foray ( 1 9 9 1 ) e 
Pisano ( 1 9 9 0 ) têm alcançado resultados importantes na explicação 
do fenômeno da cooperação, a partir de uma visão da firma in-
dividual baseada nas capacitações dinâmicas. Para este enfoque, 
neste caso tributário do trabalho pioneiro de Richardson ( 1 9 7 2 ) , 
a cooperação interfirmas é vista como uma estratégia que visa à 
aglutinação e ao desenvolvimento de capacitações/competências 
É importante ressaltar, a análise a seguir refere-se apenas a acordos de cooperação 
"benéficos" para a concorrência. Não serão abordados os diversos tipos de acordos 
explicitamente colusivos, e que, portanto, são passíveis de tratamento pela legislação 
antitruste dos países. 
Definimos cooperação, neste trabalho, de forma ampla, referindo-se a três tipos de 
arranjos cooperativos, de acordo com a tipologia de Grabher (1993); alianças estratégicas, 
redes de subcontratação e distritos industriais. Obviamente existem outros tipos de coope-
ração, mas considera-se que estes três tipos de arranjos, dada a sua característica 
inovativa, estão entre os mais gerencialmente complexos e, portanto, podem ser conside-
rados a base de estudo para outros tipos de cooperação mais simples. 
complementares, permitindo maiores oportunidades de aprendi-
zado conjtinto e reforçando mutuamente a competitividade dos 
integrantes do arranjo cooperativo. 
Sem dúvida, as características dessa visão teórica da coope-
ração interfírmas permitem concluir acerca da stia pertinência para 
a análise de tal fenômeno, que, nas últimas décadas, se tem mos-
trado cada vez mais complexo, principalmente por causa da cres-
cente exigência de requisitos de capacitação e aprendizado para 
um agente integrar qualquer rede cooperativa (ver ZANFEI, 1994; 
HAGEDOORN e SCHAKENRAAD, 1990; e FREEMAN, 1991). A 
abordagem das capacitações dinâmicas é a única, entre as atuais 
teorias da firma, que possui elementos analíticos capazes de propi-
ciar um amplo entendimento da complexidade dos acordos de co-
operação nas últimas décadas, conforme a literatura citada no 
parágrafo anterior já vem demonstrando. 
Mas, dada a característica evolucionária da análise aqui fei-
ta, não podemos também deixar de visualizar a cooperação como 
sendo completamente subordinada ao processo de concorrência 
capitalista (ver POSSAS, S, 1999, p. 54). Assim, cooperar, tanto no 
sentido considerado maléfico para a sociedade (por meio de 
cartéis, por exemplo), como no senddo inovativo (formação de 
alianças estratégicas, etc) , se mostraria uma estratégia importante 
na busca de valorização do capital no processo de concorrência, 
ou seja, na busca do auto-interesse dos agentes. 
E, nes te pon to , dada a ausênc ia de uma a b o r d a g e m 
contratual na visão das capacitações dinâmicas da fírma, confor-
me ressaltado anteriormente, surge um problema importante na 
anáfíse da cooperação deste enfoque teórico. Considera-se, nes-
te artigo, que tais autores (com poucas exceções),^' por não pos-
™ Por outro lado, uma breve avaliação dos manuais ortodoxos é suficiente para se concluir 
que os autores neoclássicos ainda precisam avançar bastante para chegarem a um 
entendimento mais aprofundado de acordos de cooperação complexos como os acima 
mencionados. Nos livros de Tiróle (1988, p. 413-4) e de Milgrom e Roberts (1992, p. 575 
e seguintes), por exemplo, a questão das alianças estratégicas aparece de forma apenas 
superficial. 
'^ Uma exceção parcial aqui é o trabalho de Pisano (1990). Nesse texto, o autor examina 
de que maneira fontes de custos de transação, como riscos de barganha de pequenos 
números e considerações sobre apropriabilidade, podem afetar as escolhas de firmas 
estabelecidas entre fontes internas e externas de P&D quando mudanças tecnológicas 
alteram o locus da especialização em P&D das firmas estabelecidas para as entrantes, e 
as empresas estabelecidas têm que enfrentar uma decisão de make-or-buy para projetos 
em P&D. Mas esse autor não avança nas implicações de uma abordagem contratual para 
a análise da cooperação, conforme as que veremos a seguir. 
suírem uma abordagem contratual, nào levam em conta as im-
portantes implicações decorrentes da questão do auto-interesse 
dos agentes que cooperam. Este ponto é delicado e merece 
maior detalhamento. Por isso, antes de ser discutido, devem ser 
a p r e s e n t a d o s os dois grupos de ques tões mais gerais que 
norteiam a análise do agente que coopera (ver, num sentido 
parecido, JARILLO, 1988). 
O primeiro refere-se à questão da encienda, e o segundo 
relaciona-se aos mecanismos de coordenação. A idéia é que, se 
a firma busca cooperar para ser competitiva, é porque esta estra-
tégia revela-se (pelo menos a princípio) mais eficiente do que 
realizar as atividades em questão internamente ou via mercados. 
Além disso, num relacionamento cooperativo, que em muitos 
casos envolve um longo período de tempo, a estabilidade da re-
lação é importante, e isso deve ser analisado em termos de coor-
denação do arranjo. Podemos passar a um breve detalhamento 
destes dois grupos de questões. 
Ern primeiro lugar, quanto à eficiência, considera-se que 
uma construção teórica a partir da concorrência schumpeteriana 
deve levar em conta que as firmas cooperam em busca de inova-
ções lato sensu, o que caracteriza a eficiência como sendo dinâ-
mica. Mas, por outro lado, questões reladvas à economia de cus-
tos de produção (como é o caso das economias de escala e de 
escopo) e de custos de transação não devem ser deixadas de lado, 
pois também são importantes numa análise concorrencial. Embo-
ra de forma subordinada, este dpo de eficiência estática tem que 
ser considerado devido à sua importância na obtenção de vanta-
gens competitivas. 
Em segundo lugar, os aspectos relativos à coordenação de-
vem ter como ponto de partida de análise o fato de que normal-
mente a cooperação é um jogo de soma positiva, ao contrário da 
concorrência, visualizada por muitos autores como um jogo de 
soma zero (ver JARILLO, 1988). Por isso, a questão da estabifidade 
do relacionamento passa a ser crucial, já que a própria durabili-
dade de um arranjo está ligada ao fato de cada um dos integrantes 
considerar que obtém no mesmo maiores ganhos do que obteria 
em outras formas de governance (mercado ou hierarquia). Isso 
significa que a análise dos dispositivos de coordenação entre 
agentes econômicos deve ser feita a partir da noção de contrato. 
Considera-se que os agentes usam contratos para superar proble-
mas de alocação de recursos e os referentes ao processo de cria= 
cao dos mesmos (problemas como a repartição da quase-renda 
gerada ; ass imetr ias de poder , t a m a n h o , informação e de 
capacitação; incentivos e monitoração dos parceiros; etc.), causa-
dos por fatores como a incerteza e a racionalidade limitada, pre-
sentes nas economias capitalistas. Levando-se em consideração 
contratos implícitos ou explícitos entre as partes, uma teoria dos 
contratos permite o entendimento de como os parceiros agem 
para resguardar seus interesses numa relação de cooperação, e 
de como isso se reflete na magnitude dos custos de transação e na 
própria eficiência (estádca) da relação cooperativa. 
Obviamente, dadas as caracterísdcas que a cooperação 
interfirmas tem apresentado nas últimas décadas, a abordagem 
das capacitações dinâmicas apresenta importantes contribuições 
referentes ao primeiro grupo de questões, conforme visto. Mas, é 
no segundo grupo de questões que residem as principais limita-
ções desta abordagem teórica para o entendimento da coopera-
ção, pelo fato da mesma não conter uma análise contratual. Um 
tema ligado a este tiltimo grupo de questões e que permite 
explicitar esta deficiência refere-se à "confiança" que deve existir 
em qualquer acordo de cooperação. Como é notório, todo autor 
ao abordar tal tema (seja qual for sua orientação teórica), parte do 
princípio de que cooperação presstipõe algum nível de confiança 
en t re os agen tes (e c o n s e q ü e n t e m e n t e m e n o r e s riscos do 
surgimento de comportamento "oportunista"). Mas a questão a ser 
respondida aqui é: como surge esta confiança? 
Uma abordagem que se revela interessante para os objetivos 
deste trabalho é a de Lyons e Mehta (1997). Segundo esses atjto-
res, confiança é questão de grau, indo da confiança completa até 
sua completa ausência, em que o comportamento oportunista 
será a regra. Eles analisam o papel da confiança em facilitar rela-
ções de troca eficientes quando agentes são vulneráveis ao com-
portamento oportunista. Dois mecanismos distintos que dão su-
porte à confiança são abordados: 
- Em primeiro lugar, podemos mencionar a "confiança soci-
almente orientada", qtte tem sua raiz no passado (backward-
looking). O enfoque de sociólogos e antropólogos cosmma analisar 
os mecanismos sociais que, intencionalmente ou inadvertidamente, 
engendram e sustentam a confiança, e as conseqüências da confi-
ança quando eles são realizados pela comunidade de indivíduos. O 
reconhecimento de que o comportamento é localizado dentro de 
uma arena social leva a noção de confiança para uma orientação 
baseada em normas; as relações sociais são experimentadas em 
certos modos normativos, ou mutuamente entendidos.^^ 
- Além disso, os autores mencionam a "confiança auto-inte-
ressada", que é a única fonte de confiança reconhecida na fitera-
tura econômica ortodoxa. Para esta visão da confiança, este com-
portamento precisa ser entendido instrumentalmente com a teoria 
dos jogos sendo usada para modelar a interação entre agentes 
cujos interesses parcialmente conflitam e parcialmente conver-
gem. Onde a confiança surge é porque é cuidadosamente calcu-
lada, ou incendvos são criados intencionalmente, em direta res-
posta à presença de risco comportamental. Os custos e benefícios 
relativos de ser confiante ou confiável são mensuráveis, e eles são 
avaliados dentro dos limites da relação de troca. Portanto, a con-
fiança auto-interessada, ao contrário da anterior, é fundamental-
m e n t e forivard-Iooklng,^^ com agentes sendo confiantes ou 
confiáveis somente até o ponto em que eles esperam que tal com-
portamento renda um retorno direto no futuro.^" 
É importante ressaltar que os autores, ao distinguirem os 
dois tipos de confiança acima descritos, não propõem que um 
seja universalmente verdadeiro e o outro não, nem que haja lugar 
para somente um dpo de confiança em cada relacionamento. Eles 
podem ser usados para reforçar um ao outro, apesar de estarem 
provavelmente presentes em diferentes combinações de impor-
tância reladva. Seria errado propor que eles são igualmente im-
portantes. É possível que um dpo seja dominante em um grupo de 
firmas e o outro, em outros. É também amplamente possível que 
os mesmos indivíduos venham a agir com confiança socialmente 
Esta visão da confiança costuma aparecer de forma semelhante na literatura sob a 
denominação 'goodwill trusf (ver DOGSON, 1993). 
^ 3 Aqui é importante ressaltar que na teoria dos jogos, além da confiança ser forward-
looking, os agentes também atuam de forma backward-looking no caso por meio de 
reputação (ver PARKHE, 1993). Porém, a reputação difere da confiança socialmente 
orientada (ou goodwill trust) por ser direcionada para a criação de compromissos críveis 
e, portanto, completamente voltada para o auto-interesse do agente. 
^ Apesar de este tipo de comportamento ser comumente associado a autores ortodoxos, este 
artigo parte do princípio de que o mesmo pode-ser analisado também num contexto 
marcado por incerteza forte e complexidade, como ressaltado por autores neo-
schumpeterianos. A confiança continuaria relacionada a fatores como a obtenção de com-
promissos críveis, comuns numa abordagem auto-interessada, mas perderia a 
"calculatividade" associada à presença de risco. 
orientada com respeito a um parceiro comercial, mas somente 
com confiança auto-interessada com respeito a outro (LYONS e 
MEHTA, 1997, p. 254). 
Neste ardgo, porém, pardmos do princípio de que, se num 
contexto de concorrência schumpeteriana, o comportamento dos 
agentes é predominantemente auto-interessado, o tipo de confiança 
que aparecerá mais comumente é a confiança auto-interessada, 
embora isso não signifique excluir de todo a confiança socialmente 
orientada. Podemos ilustrar este tiltimo tipo de confiança com um 
exemplo hipotédco. Supõe-se que dois irmãos (que nunca briga-
ram entre si) são proprietários de duas empresas diferentes, e resol-
vem fazer um arranjo cooperativo entre as duas empresas. A con-
fiança que surgirá entre eles possivelmente será socialmente orien-
tada, da mesma forma que a que surge nas atividades econômicas 
em sociedades com elevado grau de coesão étnica. Mas, segtira-
mente, casos como estes são menos comuns num processo de 
concor rênc ia capitalista. O mais comum é a confiança ser 
alcançada a pardr de algum compromisso crível firmado. Ou seja, 
surgir de forma auto-interessada. 
Apesar de os autores da abordagem das capacitações dinâ-
micas não tratarem de forma explícita esta questão em setis traba-
lhos, podemos concluir que, na maioria de suas análises, a única 
noção de confiança que é udlizada é a socialmente orientada, o 
que se torna um problema para uma análise que está diretamente 
ligada a um processo concorrencial evolucionarlo. 
No que se refere à presença da confiança auto-interessada, 
para Lundvall, por exemplo, se considerações estratégicas fossem 
a base exclusiva para a construção de confiança, e se os parceiros 
fossem calcular os custos e benefícios de mais cooperação conti-
nuamente, as relações seriam frágeis e extremamente instáveis. 
Para ele, "confiança não pode ser comprada, e se pudesse, seria 
de pouco valor. Os custos de transação se manteriam altos porque 
a necessidade de fazer contratos específicos e formais continuaria 
a exisdr" (LUNDVALL, 1993, p. 57) .^ ^ 
^ 5 Em outro texto, Lundvall afirma que a incerteza envolvida na relação usuário-produtor 
é considerável. Isso implica que a "confiabilidade" torna-se um parâmetro decisivo de 
competição, implicando limites para o comportamento oportunista. Além disso, a troca de 
informação entre usuário e produtor também envolve incerteza e margem para fraude e 
comportamento desleal. Outra vez, o abuso pode somente ser restringido se códigos de 
comportamento e confiança mútua formam um elemento das relações. Segundo o autor, 
com tais restrições, os custos de transação se tornariam proibitivos, e a integração vertical 
se tornaria um resultado necessário (LUNDVALL, 1988, p. 353). 
o que esse autor não parece levar em conta é que, em 
relações de cooperação, a confiança mútua pode ser construida 
aos poucos com o estabelecimento de "compromissos críveis" 
sem a necessidade de formalização de contratos e, portanto, sem 
a necessidade do aumento dos custos de transação. Conforme 
veremos a seguir, compromissos criados, por exemplo, a pardr do 
compromet imento mútuo de ativos específicos, permitem o 
surgimento da confiança com baixos custos de transação, para 
agentes que atuam de forma auto-interessada. 
Portanto, para aumentar o alcance de suas análises a respei-
to da coordenação em arranjos cooperativos, os autores da abor-
dagem das capacitações dinâmicas necessitariam incorporar ex-
plicitamente em seus traballios uma perspectiva contratual. Evi-
dentemente, tal perspectiva deve "respeitar" o caráter dinâmico 
da análise evolucionária, e com isso tais contratos devem ser 
entendidos como evoluindo no tempo. Em particular, é necessá-
rio entender como o interesse dos agentes evolui durante um 
acordo cooperativo, por meio da análise de dois comportamentos 
(de confiança e oportunista) que são considerados auto-interessa-
dos. Isso significa uma redefinição da abordagem contratual de 
Williamson, que, como é notório, é estática. 
De certa forma, tal redefinição já vem sendo feita na litera-
tura de business, por autores como Dyer ( 1 9 9 7 ) e Parkhe ( 1 9 9 3 ) . 
Estudando, respectivamente, redes de subcontratação e alianças 
estratégicas, esses autores mostram (inclusive com evidências 
empíricas) como podem ser integrados teoricamente os temas 
relativos a compromissos críveis (notadamente o "comprometi-
mento mútuo de advos específicos") e comportamentos dos agen-
tes (oportunista e de confiança), considerados de fundamental im-
portância para o entendimento da busca de eficiência e de 
competitividade por parte de qualquer arranjo cooperativo. 
Em termos teóricos, isso significa que, ao mesmo tempo em 
que utilizam elementos da abordagem dos custos de transação, 
esses autores a integram com a teoria dos jogos. No caso desta, o 
ponto de partida aqui é o "dilema do prisioneiro" com repetições 
infinitas. Corno é notório, a lógica implacável de tal dilema e a 
inerente instabilidade introduzida dentro da relação cooperativa 
pela incerteza de cada parceiro avaliando o próximo movimento do 
outro podem levar a estratégias deliberadas que não necessaria-
mente aceitam as circunstâncias como dadas, mas, em vez disso. 
buscam reformatar a estmtura da aliança para criar as condições 
para t m a cooperação robusta. É a noção de "sombra do futuro" 
(ver também AXELROD, 1984). Com isso, a teoria dos jogos permite 
visualizar os contratos e a cooperação de forma dinâmica, incluin-
do os comportamentos de confiança e oportunista, cuja evolução 
ao longo do tempo passa a ser melhor entendida.^^ 
O resultado desta integração entre a abordagem dos custos 
de transação e a teoria dos jogos acaba sendo um melhor enten-
dimento de como, respectivamente, compromissos críveis criados 
a partir do comprometimento de ativos específicos e alguns tipos 
de comportamento podem conjuntamente infltaenciar a magnitu-
de dos custos de transação ao longo do tempo em um relaciona-
mento cooperativo, e, portanto, a eficiência (estática) e as chances 
de criação de vantagem competitiva do mesmo. 
As principais conclusões dos trabalhos de Dyer e Parkhe 
podem ser resumidas da seguinte forma:" um nível de confiança 
maior (oti menor risco de oporttanismo) está correlacionado a um 
maior comprometimento de ativos específicos, mas ambos (juntos) 
constituem-se em causa de menores custos de transação e, por-
tanto, de maiores chances de criação de vantagem competitiva. 
Obviamente, a relação entre ativos específicos e vantagem com-
petitiva também pode ser direta, dadas as caracterísdcas deste tipo 
de ativo. O Quadro 1, a seguir, ilustra estas observações: 
Compromissos 
Críveis 
(Ativos Específicos) 
t Confiança 
ou 
i Oportunismo 
Custos 
de 
Transação 
I Vantagem 
Competitiva 
Q u a d r o I : c o m p r o m i s s o s c r í v e i s , c o m p o r t a m e n t o s e 
c u s t o s d e t r a n s a ç ã o 
"^^  E aqui o próprio Williamson reconhece que a literatura sobre teoria dos jogos avança 
em relação à sua exposição sobre o assunto. Citando os trabalhos de Kreps, Williamson 
reconhece que este autor está realmente preocupado com a evolução das relações 
comerciais - estas sendo produto do aprendizado, condicionamento social, cultura 
corporativa, etc - e por isso os mecanismos intertemporais são a questão-chave 
(WILLIAMSON, 1996, pg. 265-6). O autor não se diz somente simpático com esta linha 
de argumento, mas chama a atenção para o fato de que o esquema estático de sua análise 
simplifica demasiadamente a questão, no sentido de que toma estes tipos de efeitos 
intertemporais como dados (WILLIAMSON, 1996, p. 266). 
'^ Maiores detalhes podem ser encontrados nos próprios textos dos autores, ou em Grassi 
(2004, capítulo 5). 
Portanto, do exposto até aqui, conclui-se que a abordagem das 
capacitações dinâmicas, na explicação da cooperação interfirmas, 
pode ter sua análise enriquecida se for integrada com duas aborda-
gens auto-interessadas (a dos custos de transação e a da teoria dos 
jogos a partir do dilema do prisioneiro com repedções), pennitindo 
assim a análise dos contratos ao longo do tempo e da sua influência 
sobre a eficiência (estática, já que é decorrente da economia de 
custos de transação) de um arranjo cooperativo. Isto também signi-
fica que, com tal aporte teórico, a partir da noção de comportamen-
to auto-interessado, esta corrente teórica analmente incluiria de for-
ma explícita em seus estudos os dois grupos fundamentais de ques-
tões que norteiam a análise do agente que coopera. 
Mas como poderia ser feita uma justificativa evolucionária 
para tal integração teórica? É o que veremos a seguir 
5 Aufo-interesse, cooperação e contratos numa perspectiva 
evolucionária: o que se pode aprender da biologia 
Esta seção pretende justificar a utilização da noção de com-
portamento egoísta numa perspectiva evolucionária, por meio da 
analogia entre o comportamento auto-interessado dos agentes 
econômicos e o egoísmo dos seres vivos, de acordo com o 
enfoque proposto pelo biólogo R. Dawkins (1976 e 1998).^^ 
Como é no tór io , sob a perspect iva evoluc ionár ia de 
Dawkins, a partir de sua análise do gene, o auto-interesse dos 
seres vivos está diretamente relacionado a um processo de con-
corrência, da mesma forma que na economia. Neste contexto, 
podemos considerar que a cooperação (auto-interessada) deve 
ser vista como subordinada ao processo de concorrência, ou seja, 
considera-se que a estratégia "cooperar" pode estar revelando a 
aptidão de um determinado agente para a busca do sucesso com-
petitivo, seja na biologia ou na economia. 
Sabe-se que Dawkins aborda estes temas no âmbito da na-
tureza utilizando como instrumental básico a teoria dos jogos 
evolucionários, a partir de autores como J. Maynard Smith 
(DAWKINS, 1976, p. 94). Neste ponto, o conceito essencial que 
Não está entre os objetivos deste artigo uma análise detalhada das idéias desse autor. 
Uma resenha das mesmas, e de suas implicações para a Economia, pode ser encontrada 
em Grassi (2004, capitulo 3). 
Maynard Smith introduz é o de "estratégia evolutivamente estável" 
(EEE). Uma EEE é definida como uma estratégia qtie, se adotada 
pela maioria dos membros de uma população, não poderá ser 
sobrepujada-por uma estratégia alternativa. Para Dawkins, esta é 
uma idéia sutil e importante, qtie ele ilustra usando como exemplo 
o famoso jogo do "gavião" e do "pombo", que se referem a dois 
tipos de estratégia de luta em uma poptdação de determinada 
espécie (DAWKINS, 1976, p. 94). 
Passando à cooperação mais especificamente, o atitor pro-
cura entendê-la utilizando a teoria do gene egoísta para explicar 
o "cocar de costas mútuas", ou "altruísmo recíproco", onde haja 
um atraso entre a boa ação e a retribuição. Para Dawkins, aqui se 
baseando em autores como Darwin, o altruísmo recíproco retar-
dado pode evoluir em espécies capazes de reconhecerem seus 
membros e lembrarem-se deles. Mais uma vez a idéia de estratégia 
evolutivamente estável está presente. 
Neste caso, é utilizado um exemplo hipotédco, aplicável a 
aves e mamíferos, que se refere ao ato de pentear-se mutuamente 
para evitar a ação de parasitas. Suponha qtie o indivíduo "B" 
tenha um parasita no topo de sua cabeça. "A" retira-o. Depois, 
chega o momento quando A tem um parasita em sua cabeça. Ele 
naturalmente procura B a fim de que este possa retribuir sua boa 
ação. B simplesmente vira-se e vai embora. B é um "trapaceiro". 
Trapaceiro é o indivíduo que aceita o benefício do altruísmo de 
outros indivíduos, mas que não o retribui, ou que o retribui insti-
fícientemente. Os trapaceiros saem-se melhor do que os altruístas 
indiscriminados ("tolos"), pois ganham os benefícios sem pagar os 
custos (DAWKINS, 1976, p. 206). 
Assim, desde que consideremos apenas estas duas estratégias, 
nada poderá impedir a extinção dos tolos e, provavelmente, a 
extinção igualmente de toda a população. Suponha agora que haja 
uma terceira estratégia chamada "rancoroso". Os indivíduos ranco-
rosos penteiam estranhos e aqueles que já os pentearam anterior-
mente. No entanto, se algum indivíduo os enganar, eles lembram-
se do incidente e recusam-se a pentear esse indivíduo no futuro 
(DAWKINS, 1976, p. 207). 
Rancoroso revela-se, efet ivamente, uma estratégia 
evolutivameníe estável contra tolo e trapaceiro, no sentido de que, 
em uma população consistindo principalmente de indivíduos ran-
corosos, nem os tolos nem os trapaceiros a invadirão. Trapaceiro, 
no entanto, também é uma EEE, pois uma população consistindo 
principalmente deles não será invadida nem por rancorosos nem 
por tolos. Uma população poderia se estabilizar com qualquer uma 
dessas duas estratégias evolutivamente estáveis. A longo prazo ela 
poderá passar de uma a outra (DAWKINS, 1976, p. 208). 
Quanto às implicações desta análise de Dawkins para a 
questão do comportamento auto-interessado no âmbito das em-
presas , n o que se refere à in tegração en t re a a b o r d a g e m 
contratual de Williamson e a teoria dos jogos, podemos concluir 
que a perspectiva evolucionária do auto-interesse acima apresen-
tada significa a possibilidade de incorporação dos resultados da 
teoria dos jogos naquela análise contratual, caminhando no sen-
ddo de dinamizá-la. 
Assim, no caso das empresas, a cooperação pode ser retra-
tada com um jogo diferente do "coçar mtituo de costas", sendo 
baseada no dilema do prisioneiro com repetições, conforme visto. 
Poderíamos dizer que o dilema do prisioneiro com repedções, um 
jogo também dinâmico, como o acima referido, é uma simplifica-
ção do mesmo, onde são levadas em conta, ao contrário das três 
estratégias mencionadas, apenas duas, a do "trapaceiro" e a do 
"rancoroso". 
Mais especificamente, nota-se que a estratégia "trapaceiro" 
equivale à dos agentes oportunistas, na linguagem de Williamson, 
e a estratégia "rancoroso" equivale a supor agentes que atuam 
com confiança "auto-interessada". Esta última estratégia é na ver-
dade um "contrato disfarçado" com os respectivos custos de vio-
lação do mesmo por parte de agentes "trapaceiros", o que exige 
o estabelecimento de "compromissos críveis" para a redução da 
chance de surgir conflitos entre as partes. 
Portanto, fica justificada a integração teórica entre a aborda-
gem de Will iamson e a teoria dos jogos n u m contexto 
evolucionár io , para um melhor en tend imento dos aspectos 
contratuais da cooperação interfirmas e, conseqüentemente, para 
o aprimoramento da abordagem das capacitações dinâmicas no 
que se refere a este tema de pesquisa. 
6 Conclusão 
Este texto procurou mostrar como pode vir a ser construída 
uma visão evolucionária do auto-interesse dos agentes que, ao 
contrário da visão do mainstream, centrada na figura do consumi-
d o r , t enha implicações impor tan tes na análise do processo 
decisório das empresas, colaborando para o entendimento da 
riqueza do mesmo, o que é virtualmente impossível se levamos 
em consideração apenas as visões ortodoxas da firma. 
Vimos que este enfoque do auto-interesse, que surge a partir 
de uma interação dinâmica entre o processo decisório das firmas 
a pardr de suas rotinas organizacionais e outras regras de condu-
ta, de um lado, e a pressão competitiva do ambiente no qual ela 
atua, de outro, pode ter como uma importante fonte de enrique-
cimento teórico a integração da abordagem evolucionária (das 
capacitações dinâmicas) da firma com a abordagem contratual de 
Williamson, que obviamente é auto-interessada. 
Um tema em cttja análise esta visão do auto-interesse pode 
ser desenvolvida , e a respe i to do qual a a b o r d a g e m das 
capacitações dinâmicas já vem apresentando importantes contri-
buições teóricas, é o da cooperação interfirmas. Foi proposto que 
a integração desta visão da firma com a abordagem contratual de 
Williamson ("dinamizada" com o aporte de algtins elementos da 
teoria dos jogos repetidos, como já é feito na literatura de 
business), pode ao mesmo tempo enriquecer a análise da coope-
ração dos autores evolucionistas e servir como uma importante 
aplicação da noção evolucionária do auto-interesse, conforme a 
analogia com o t rabalho de R. Dawkins ressaltou. Com tal 
integração, vimos qtre a abordagem das capacitações finalmente 
passaria a se referir aos dois grupos de questões mostrados sobre 
a cooperação (eficiência e contratos), que devem nortear qual-
quer análise teórica sobre o tema. 
Com tudo isso, as principais contribuições do ardgo podem 
ser resumidas em dois pontos: 
- Em primeiro lugar, a questão da cooperação interfirmas se 
revela um campo interessante de pesquisas para o enriquecimen-
to teórico da noção evolucionária do auto-interesse, como visto, 
um t ema a inda virttaalmente inexplorado pelos au to res 
evolucionistas, já que aparece apenas de forma implícita em seus 
estudos. Com base na análise feita, pode-se afirmar que a visão 
dinâmica da cooperação apresentada anteriormente, juntamente 
com as questões dos compromissos críveis e do tipo de compor-
tamento que o agente adotará (confiança ou oporttmista) num 
arranjo cooperativo, enriquece a análise do processo decisório 
dos agentes a partir da noção de comportamento auto-interessa-
do. Pode-se inclusive avançar no entendimento de como este 
comportamento evolui ao longo do tempo. 
- Em segundo lugar, foi mostrada a importância da utilização 
da noção evolucionária do auto-interesse dos agentes para o 
enriquecimento teórico da visão da cooperação interfirmas da 
abordagem das capacitaçóes dinâmicas. Assim, a referida noção 
permite uma justificativa teórica para a inclusão da perspectiva 
contratual numa análise que, mesmo tendo por trás uma noção 
de concorrência (schumpeteriana) - e, portanto, estando direta-
mente relacionada com o auto-interesse dos agentes - ainda não 
incorporou a questão dos contratos no estudo da coordenação da 
cooperação interfirmas. 
Pardndo-se desta visão do comportamento auto-interessado, 
vimos que se torna possível, inclusive, questionar a análise de 
autores importantes desta corrente, como Lundvall, quando tra-
tam de aspectos relacionados à coordenação de arranjos coope-
rativos. Nota-se na construção teórica desse autor (e de outros da 
mesma corrente, como DEBRESSON e AMESSE, 1 9 9 1 ; FREEMAN, 
1 9 9 1 ; FORAY, 1 9 9 1 ; e GRABHER, 1 9 9 3 ) uma certa aversão à uti-
lização de elementos teóricos da abordagem de Wilfiamson para 
o entendimento da cooperação interfirmas, e não tanto por seu 
caráter estático, mas, paradoxalmente, pelo fato de a mesma ser 
baseada nos custos de transação, e portanto auto-interessada. As-
sim, levando-se em conta uma perspectiva evolucionária do auto-
interesse, fica claro que tal característica da abordagem de 
Williamson (complementada pela teoria dos jogos) é, pelo contrá-
rio, uma importante contribuição para o enriquecimento da aná-
lise da cooperação interfirmas desses autores, conforme mostrado 
na seção 4 . 
Referências bibliográficas 
AXELROD, R. (1984) The Evolution of Cooperation, N e w York, Basic Books. 
BAPTISTA, M. (1997) "O Enfoque Neo-Schumpeteriano da Finna", Anais doXXVEncon-
tro Nacional de Economia, Recife, Anpec. 
BROUSSEAU, É. (1993) "Les Theories des Contrais: Une Révue", Révue dEconomie 
Politique, 103 (1), jan.-fev.. 
BROUSSEAU, É. (1996) New Institutional Economics and Evolutionary Economics: What 
Convergences?, rnimeo. 
DAWKINS, R. (1976) O Gene Egoísta, Belo Horizonte e São Paulo, Editora Itatiaia 
Limitada e Editora da Universidade d e São Paulo, 1989. 
DAWKINS, R. (1998) Desvendando o Arco-írís: Ciência, Ilusão e Encantamento, São 
Paulo, Companhia das Letras, 2000. 
DeBRESSON, C, e AMESSE, R (1991) "Networks of Innovators: a Review and 
Introduction to the Issue", Research Policy, n° 20. 
DODGSON, M. (1993) Learning, Trust and Interürm Technological Linkages: Some 
Theoretical Associations, mimeo. 
DOSI, G. (1984) Technical Change and Industrial Transformation: The Theory and an 
Application to the Semiconductor Industry, London, MacMillan. 
DOSI, G. (1988) "Sources, Procedures, and Microeconomic Effects of Innovation" Journal 
of Economic Literature, 26. 
DOSI, G. (1991) "Some Thoughts on the Promises, Challenges and Dangers of an 
'Evolutionary Perspective' in Economics", Journal of Evolutionary Economics, vol. I, n° 1. 
DOSI, G. & EGIDI, M. (1991) "Substantive and Procedural Uncertainty", Journal of 
Evolutionary Economics, vol. 1, p. 145-168. 
DOSI, G. (3 NELSON, R. (1994) "An Introduction to Evolutionary Theories in Economics", 
Journal of Evolutionary Economics, vol. 4, p. 1 5 3 1 7 2 
DYER, J. (1997) "Effective Interfirm Collaboration: H o w Firms Minimize Transaction Costs 
and Maximize Transaction Value", Strategic Management Joumal,vo\. 18:7. 
FORAY, D. (1991) "The Secrets of Industry are in the Air: Industrial Cooperation and the 
Organizational Dynamics of the Innovative Firm", Research Policy, n° 20. 
FOSS, N. J. (1994) "Why Transaction Cost Economics Needs Evolutionary Economics", 
RevueDEconomieIndustrielle, 6 8 , 2 . trimestre. 
FREEMAN, C. (1991) "Networks of Innovators: A Synthesis of Research Issues", 
Research Policy, n° 20. 
GRABHER, G. (1993) "Rediscovering the Social in the Economics of Interfirm relations", in 
GRABHER, G. (ed.) The Embedded Firm: On the Socioeconomics of Industrial Networks, 
London and N e w York, Routledge. 
GRASSI, R. A. (2001) Cooperação Inter-Firmas, Inovações e Coordenação Contratual: 
Uma Análise a Partir da Noção de Concorrência Schumpeteriana, Tese de Doutorado, IE/ 
UFRJ, mimeo. 
GRASSI, R. A. (2004) "Cooperação Inter-Firmas, Reféns' e 'Sombra do Futuro': Em 
busca de uma integração teórica apaitirde Williamson", Economia Aplicada, vol.8, xf 1. 
HAGEDOORN, J. e SCHAKENRAAD, J. (1990) "Inter-Finn Partnerships and Co-operative 
Strategies in Core Technologies", in FREEMAN, C. e SOETE, L. (eds.; New Explorations in 
the Economics of Technical Change, London, Pinter Publishers. 
HIRSCHMAN, A. (1977) As Paixões e os Interesses: Argumentos Políticos para o Capitalis-
mo antes de seu Triunfo, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. 
HIRSCHMAN, A. (1984) "Against Parsimony: Three Easy Ways of Complicating Some 
Categories of Economic Discourse", American Economic Review, vol. 74, n° 2, may. 
HIRSHLEIFER, J. (1985) "The Expanding Domain of Economics", American Economic 
Review, vol. 75, n° 6, dec. 
JARILLO, J. C. (1988) "On Strategic Networks", Strategic Management Journal, vol. 9, 
p. 31-41. 
KERSTENETZKY, C. L. (1999) "Qualo Valor do Auto-interesse?", Anais do XXVII Encontro 
Nacional de Economia, Belém, Anpec. 
LANGLOIS, R. (1992) "Transaction-Cost Economics in Real Time", Industrial and Corporate 
Change, vol. I, n° 1. 
LUNDVALL, B. A. (1988) "Innovation as an Interactive Process: From User-Producer 
Interaction to the National System of Innovation", in: DOSI, G. et al., Technical 
Change and Economic Theory, London, Pinter Publishers. 
LUNDVALL, B. A. (1993) "Explainning Inteifinn Cooperation and Innovation: Limits of 
the Transaction-cost Approach" in: GRABHER, G. (ed.) The Embedded Fitm: On the 
Socioeconomics of Industrial Networks, London and N e w York, Routledge. 
LYONS, B. e MEHTA, J. (1997) "Contracts, Opportunism and Trust: Self-interest and 
Social Orientation", Cambiidge Journal of Economics, vol. 21 . 
MARX, K. (1867) O Capital, Livro I, Col. Os Economistas, São Paulo, Abril Cultural, 1984. 
MARX, K. (1894) O Capital Livro III, Gol. Os Economistas, São Paulo, Abiil Cultural, 1984. 
METCALFE, J. S. (1998) "Evolutionary Concepts in Relation to Evolutionary Economics", 
CFUC Working Paper, n° 4, Jan., Universidade de Manchester. 
MILGROM, R & ROBERTS, J. (1992) Economics Organization and Management, 
Englewood Cliffs, NJ: Prentice-Hall. 
NELSON, R. (1995) "Recent Evolutionary Theorizing About Economic Change", Journal 
of Economic Literature, vol. XXXIII, march. 
NELSON, R. (1996a) "Schumpeter and Contemporary Research on the Economics of 
Innovation", In: NELSON, R., The Sources of Economic Growth, Cambridge-
Massachusetts/London, Harvard University Press. 
NELSON, R. (1996b) "Why Firms Differ, and H o w does it Matter?", In: NELSON, R., The 
Sources of Economic Growth, Cambridge-Massachusetts/London, Harvard University 
Press. 
NELSON, R. e WINTER, S. (1982) An Evolucionary Theory of Economic Change, 
Cambridge, Mass., Harvard U. P. 
NOOTEBOOM, B. (1992) "Towards a Dynamic Theory of Transactions", Journal of 
Evolutionary Economics, Vol. 2. 
PARKHE, A. (1993) "Strategic Alliance Structuring: A Game Theoretic and Transaction 
Cost Examination of Interfirm Cooperation", Academy of Management Journal, vol. 36, 
n''4. 
PISANO, G. (1990) "The R&D Boundaries of the Firm: An Empirical Analysis", 
Administrative Science Quarterly, 35, p. 153-176. 
PONDE, J. L. (1993) Coordenação e Aprendizado: Elementos para uma Teoria daslno-
vações Institucionais nas Firmas e nos Mercados, Dissertação de Mestrado, UNI CAMP, 
mimeo. 
POSSAS, M. L. (1989) "Em Direção a um Paradigma Microdinâmico: a Abordagem N e o 
schumpeteriana", in AMADEO, E. (ed.) Ensaios Sobre Economia Política Moderna, São 
Paulo, Marco Zero. 
POSSAS, M. L. (1996) "Competitividade: Fatores Sistêmicos e Política Industrial - Impli-
cações para o Brasil", in CASTRO, A. B., POSSAS, M. L. e PROENÇA, A., Estratégias 
Empresariais na Indústria Brasileira: Discutindo Mudanças Rio de Janeiro, Forense 
Universitária. 
POSSAS, S. (1999) Concorrência e Competitividade - Notas sobre Estratégia e Din â -
mica Seletiva na Economia Capitalista, São Paulo, Hucitec. 
RICHARDSON, G. (1972) "The Organisation of Industry", The Economic Journal, v. 82, 
set. 
SAVIOTTI, P. R & METCALFE, J. S. (1991) "Present Deve lopment and Trends in 
Evolutionary Economics", in SAVIOTTI, R R & METCALFE, J. S. (1991). Evolutionary 
Theories of Economic and Technological Change: Present Status and Future Prospects, 
Chur: Harwood Academic Publishers. 
SCHUMPETER, J. (1912) Teona do Desenvolvimento Econômico, Col. Os Economistas, 
São Paulo, Abril Cultural, 1983. 
SCHUMPETER, J. (1943) Capitalismo, Socialismo e Democracia, Rio de Janeiro, Zahar 
Editores, 1984. 
SEN, A. (1987a) Sobre Ética e Economia, São Paulo, Companhia das Letras, 1999. 
SEN, A. (1987b) "Rational Behaviour", in TheNewPalgrave. Londres, Macmilian. 
SILVERBERG, G. (1988) "Modelling Economic Dynamics and Technical Change: 
Mathematical Approaches to Self-Organisation and Evolution", in DOSI, G. etal. (eds.), 
op. cit. 
SIMON, H. (1979) "From Substantive to Procedural Rationality", In: HAHN, F & 
HOLLIS, M (eds) Philosophy and Economic Theoiy. Oxford University Press. 
SIMON, H (1987) "Bounded Rationality", in TheNewPalgrave. Londres, Macmilian. 
TEECE, D . (1992) "Competit ion, Cooperat ion and Innovat ion: Organizat ional 
Arrangements for Regimes of Rapid Technological Progress", Journal of Economic 
Behavior and Organization, n° 18. 
TEECE, D. e PISANO, G. (1994) "The Dynamic Capabilities of Firms: An Introduction", 
Industrial and Corporate Change, vol. I, n° 3. 
TIROLE, J. (1988) The Theory of Industrial Organization, Cambridge, MA: MIT Press. 
WILLIAMSON, O. E. (1985) The Economic Institutions of Capitalism, N e w York, The 
Free Press. 
WILLIAMSON, O. E. (1996) "Calculativeness, Trust and Economic Organization", in 
Mechanisms of Governance, Oxford University Press. 
WINTER, S. (1987) "Natural Selection and Evolution", in TheNewPalgrave. Londres, 
Macmilian. 
ZANFEI, A. (1994) "Technological Alliances Between Weak and Strong Firms: Cooperative 
Ventures With Asymmetric Competences", Revue D'Economie Industrielle, n° 67, 1° 
trimestre. 
